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RESUMO 

As experiências jurídicas foram condicionadas pelos discursos e práticas respeitantes ao fim e limites do poder político-

econômico. A necessidade de uma reflexão sobre as novas dimensões problemáticas exige uma análise histórico-jurídica 

do Estado e do poder centrado na correlação dos discursos jurídicos e políticos. Nessa medida, o presente trabalho, através 

de uma revisão bibliográfica, pretende estabelecer uma linha de investigação que incida sobre as perspectivas 

historiográficas dos modelos de consolidação do poder político, tendo em vista alcançar uma abordagem crítica dos 

paradigmas estabelecidos e ultrapassar os desafios que se colocam na conformação jurídica de justiça do mundo 

globalizado. 

Palavras-chave: Globalização. História. Justiça. 

ABSTRACT 

Legal experiences were conditioned by discourses and practices concerning the end and limits of political and economic 

power. The need for a reflection about the new problematic dimensions requires a historical-legal analysis of the State and 

the power centered on the correlation of legal and political discourses. Thus, this paper, through a bibliographic review, 

aims at establishing an investigation concerning the historiographical perspectives of the consolidation models of political 

power, with a view to achieve a critical approach of the established paradigms and overcome the challenges there are in 

the legal compliance of justice in globalized world. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A soberania nacional, valor tido por absoluto, sagrado e não desprezível, impôs a sua marca, ordem e 

coerência durante muitos séculos e a muitos episódios, inclusivamente a incidentes de nível global. Quando 

da consolidação dos Estados modernos, esses possuíam um poder absoluto e perpétuo, de modo a figurar 

como os únicos atores do jogo nacional e internacional, mesmo que, por vezes, fossem obrigados a 

entenderem-se à margem com outros, como, por exemplo, a Igreja, e a fazer sentido à oposição entre o interno 

e o externo.  

Contudo, o cenário contemporâneo não mais é favorável à autonomia e à primazia dos Estados 

nacionais. Uma transação permanente com outros atores internacionais não governamentais acaba por 

estabelecer brios de interdependência e vícios de negociação, necessários à complexidade das demandas do 

mundo globalizado que extrapolam definitivamente as competências estatais modernas e exigem a adoção de 

novas formas de enfrentamento.  

Vive-se um período de transição e adaptação. E esta fase, que parece desregulamentada entre o 

mundo interestatal agonizante e o mundo multicentrado em criação, não faz do Estado nem mais livre, nem 

mais forte. O Estado simplesmente está a aprender a modéstia do compromisso, na cena mundial, com outros 

parceiros que outrora sequer tangenciavam a esfera internacional.  

Na mesma velocidade e intensidade com que a globalização provoca novos níveis e instâncias na vida 

política, econômica e cultural, produzem-se igualmente novas expectativas, demandas, riscos e, sobretudo, 

novas dificuldades para o reconhecimento e efetivação de medidas, estratégias e um pensar com tamanha 

proporção. Eis o objetivo do presente artigo: refletir sobre a viabilidade de implementação de uma nova 

conformação jurídica de justiça no mundo globalizado, uma nova cultura político-jurídica global de 

responsabilidades comuns da humanidade, com objetivos racionais e éticos, capaz de obrigar o homem a 

respeitar e comprometer-se pela preservação do todo, independentemente de sua nacionalidade. 

Para tanto, o primeiro capítulo discorre sobre a constituição jurídica de justiça no Estado moderno. 

Não cabe aqui tratar de critérios específicos, mas, sim, demonstrar que a soberania nacional, fundamentada 

numa configuração nacionalista de consciência e pertença relacionada diretamente à ideologia do Estado 

territorial, formatou praticamente todas as relações entre os indivíduos e o poder político, tornando sua 

manifestação na principal referência geradora de pertença e no limite de diferenciação aos não nacionais. 

O segundo capítulo tem como objeto a fragilidade da configuração jurídica soberana tradicional ante 

a reorganização desterritorializada dos espaços e dos tempos políticos, econômicos, sociais e culturais 

apresentada pela globalização. Aborta o fato de que os problemas que ultrapassam a ideia de nação colocam 

em risco não somente a institucionalidade das formas e procedimentos modernos, como a própria 

substancialidade da ordem da modernidade. 

Por fim, o terceiro capítulo versa a respeito da necessidade de face aos fenômenos da mundialização 

excludente e da (in)competência da tradição nacionalista que permeiam a complexidade contemporânea, 

substituir a conformação jurídica clássica por uma nova cultura político-jurídica de responsabilidades comuns, 

a qual deverá fomentar a globalidade, independentemente de qualquer sentimento de pertença.  

Não há como projetar o progresso moral da universalização e da democracia sem incitar a criação de 

novas formas de participação e vinculações jurídicas do homem no mundo. Assim, o grande desafio deste 

trabalho, uma vez que há jogo de forças entre os atores portadores de legitimidades e de racionalidades 

coerentes, é o de como garantir a coexistência do binômio soberania-responsabilidade. Pois, que valor tem 

uma soberania desbastarda num mundo de responsabilidade incerta ou uma responsabilidade sem 

instrumento de medida, sem meio de controle e de sanção? 

 

2 A CONFIGURAÇÃO JURÍDICA DE JUSTIÇA NO ESTADO MODERNO 

 

A emergência do Estado moderno foi resultado da convergência histórica de um conjunto significativo 

de acontecimentos1. Por isso, tratou-se de um processo lento, que foi se desenrolando ao longo dos séculos, 

                                                           
1Ressalta-se que não se pode precisar o momento de surgimento do Estado moderno, mas é consensual que os fatores 

que desencadearam seu processo de formação começaram a ser delineados no período histórico da Baixa Idade Média, 

situado entre os séculos XIII e XIV, quando já eram notórias as marcas do esgotamento das estruturas sociais, políticas e 

culturais típicas do medievo (BEDIN, 2008).  
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em pequenas etapas sucessivas.2 Mas, desse contexto histórico de transformações, o que fez do Estado 

moderno um Estado soberano?  

Primeiramente, houve uma luta contra os poderes locais e universais da Igreja, na qual as monarquias 

nascentes, e, em consequência, o Estado moderno, submeteram os poderes locais - senhores feudais e 

autoridades eclesiásticas inferiores - e fragilizaram os poderes supranacionais - Igreja e Sacro Império Romano-

Germânico -, tornando-se, aos poucos, a principal unidade política da nova etapa da trajetória humana.3 

Segundo Morris (2005), dessa luta surgiu a necessidade de um poder unitário absoluto, e, por conseguinte, a 

moderna noção de soberania4. 

Enquanto Estado absoluto, o poder contemplou o processo de centralização, no sentido da fixação 

num centro, de onde se dominaria o território agora unificado, e, paralelamente, o de concentração, no sentido 

de enfeixamento de funções.5 Esses dois movimentos determinaram, cada um na sua dimensão, a formação 

da ordem político-jurídica do Estado moderno, tornando-o apto, do ponto de vista institucional, a ocupar o 

lugar de referência das relações políticas internas e externas da nação.6  

Nesse contexto, nascia, então, o Estado moderno. Portanto, a primeira expressão do Estado moderno 

fundada sobre a ideia de soberania, é, justamente, o Estado absolutista, o qual, de acordo com Lênio Streck e 

José Luis Bolzan Morais (2010, p 45), provoca “a concentração de todos os poderes na mão dos monarcas”, 

originando as chamadas monarquias absolutistas.  

Dito isso, ainda há quatro aspectos importantes envolvidos nesse processo de constituição do poder 

político centralizado e do nascimento do Estado moderno. Em primeiro lugar, verifica-se que o Estado 

moderno se caracteriza pela devoção à nação e pelo sentimento de orgulho nacional, ao passo que a ideia de 

nacionalidade condiciona o acesso dos sujeitos aos instrumentos do Estado. Como bem afirma Bauman (2003, 

p. 203), “o nacionalismo tranca as portas, arranca as aldravas e desliga as campainhas, declarando que apenas 

                                                           
2Sobre o tema, ver a obra: SCHULZE, H. Estado e nação na história da Europa. Tradução: Maria Augusta Júdice e António 

Hall. Lisboa: Presença, 1997. 
3Chama-se atenção para o fato de que, nos séculos XVI e XVII, os monarcas dominaram todos os poderes que lhe faziam 

concorrência, o que inclui a antiga ordem política medieval, composta, de um lado, pelo particularismo feudal e pelo vigor 

das autoridades locais, e do outro, pelas pretensões e objetivos supranacionais de uma Igreja universal. Também afastaram 

qualquer pretensão do poder Sacro Império Romano-Germânico sobre os Estados nacionais, que, apesar da estrutura 

institucional, não possuíam monopólio e efetividade prática para enfrentar o poder do Estado moderno em formação 

(BEDIN, 2011). 
4Tal noção de soberania é feita por Jean Bodin, na segunda metade do século XVI, mediante o estabelecimento de um 

conceito qualificador do poder soberano como perpétuo e absoluto. A intenção de poder perpétuo vincula-se à concepção 

de poder originário e irrevogável. Já o fato de ser absoluto está atrelado à sujeição do poder político a leis divinas e naturais 

- tal postura demonstra, inclusive, que a ruptura moderna com a fundamentação divina do poder é gradual e que existe, 

neste período de transição, uma fusão de elementos próprios de cada uma das épocas (BODIN, 1992). O curioso é que, ao 

invés de Bodin proceder por uma via de análise, enumerando poderes e prerrogativas do soberano, realiza uma síntese, 

buscando determinar a natureza desses poderes. Com relação à caracterização da soberania bodiniana, ver a obra de: 

BANOND, I. História das ideias políticas. Cascais: Princípia Editora, 2014. p. 93-95. 
5Saldanha, ao tratar do assunto, faz uma importante ressalva quanto à centralização ao entender que toda centralidade é 

sempre relativa, e, assim, o “centralismo” que marcou e caracterizou o Estado moderno é compreendido quando 

comparado ao “localismo” medieval. Igualmente adverte no que diz respeito à concentração, ao entendê-la, para além do 

sentido da fusão de poderes, no sentido de autoridade do monarca se desvencilhar das ingerências do Imperador e do 

Papa (SALDANHA, 2010). 
6Certo que posteriormente houveram muitas e grandes modificações na estrutura, principalmente interna, dos Estados - a 

transformação do Estado absoluto em liberal e, posteriormente, em Estado de bem-estar social. Contudo, do ângulo das 

relações globais e de uma definição formal de Estado, isso possui pouca relevância. Pois, o Estado assim configurado é o 

Estado típico do mundo moderno, e assim se manteve esta dimensão fundamental até, aproximadamente, a segunda 

metade do século XX, quando começa a entrar em crise. Um dos primeiros pensadores a observar que as alterações 

posteriores do Estado moderno, em especial as advindas da Revolução Francesa, não alteravam o seu substrato – entidade 

política soberana e centralizada – foi Alexis Tocqueville. Sugere-se, assim, a leitura da obra: TOCQUEVILLE, A. O antigo 

regime e a revolução. Tradução: Ivonne Jean. 4 ed. Brasília: UNB, 1997. Sobre as transformações internas do Estado 

também podem ser consultadas as obras: BONAVIDES, P. Do Estado liberal ao Estado social. 11. ed. São Paulo: Malheiros, 

2013; CANOTILHO, J. J. G. Estado de direito. Lisboa: Gradiva, 1999; MIRANDA, J. Curso de Direito Constitucional. Lisboa: 

Universidade Católica Editora, 2016; NOVAIS, J. R. Contributo para uma teoria do Estado de direito. Coimbra: Almedina, 

2006; NUNES, A. A. J. Aventuras e desaventuras do Estado Social. Revista da Fundação Brasileira de Direito Econômico, 

v. 3, n. 1, p. 141-223, 2011; entre outras. 
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os que estão dentro têm direito de aí estar e acomodar-se”. 7 

Em segundo lugar, esse processo de afirmação pressupõe a constituição dos chamados monopólios 

estatais. Isso porque os diversos monopólios específicos (monopólio da distribuição da Justiça, monopólio da 

arrecadação de tributos, etc), quando intrinsecamente relacionados e advindos de planos do próprio processo 

de centralização e concentração, são princípios definidores do Estado como uma entidade soberana dotada 

de uma estrutura política, administrativa, jurídica, tributária e militar própria. Nada mais é que a setorização da 

monopolização. 

Em terceiro lugar, o processo em questão implica, ainda, a delimitação territorial do espaço ocupado 

pelo Estado moderno. Para Morris (2005), uma determinada área de domínio, com fronteiras geográficas 

relativamente definidas, é um pré-requisito do Estado e está, em larga escala, ausente das formas iniciais de 

organização política. Na verdade, essa pressuposição de um território delimitado para a ação do Estado 

moderno é a característica que lhe confere alteridade e o especifica ao fundar solidariedades de ordem 

territorial.8 

Segundo Lucas (2010), com a emergência e consolidação do Estado-nação moderno, a conformação 

jurídica da soberania nacional, fundamentada numa configuração nacionalista de consciência e pertença 

relacionada diretamente à ideologia do Estado territorial, formatou praticamente todas as relações entre os 

indivíduos e o poder político, tornando sua manifestação na principal referência geradora de pertença e no 

limite de diferenciação aos não nacionais. Por isso é que, ao longo da história moderna do Estado, a proteção 

das fronteiras territoriais sempre figurou como expediente indispensável para se assegurar a pureza na Nação. 

Por fim, referido processo de centralização e concentração política e, logo, de estruturação do Estado 

moderno, pressupõe a referência a um grupo humano determinado, ou, em termos contemporâneos, a um 

povo, a uma nação. Sem esse elemento, não há que se falar em Estado, pois o Estado é, para lembrar Max 

Weber (2010)9, uma comunidade humana, a qual pode ser heterogênea ou homogênea – quando homogênea, 

pode-se considerar que o Estado configura, em sentido estrito, um Estado-nação10. 

O Estado moderno, após a sua afirmação histórica como entidade soberana, com o surgimento da 

sociedade internacional clássica, adquire o monopólio da coação legítima e exerce com êxito a sua soberania 

sobre os demais poderes internos11, consolidando-se como a principal comunidade política da modernidade, 

seja externa ou internamente, suscetível a ser o ator basilar, senão o único, das relações internacionais, bem 

como o centro da articulação política da sociedade internacional. Essa nova comunidade desponta com a 

                                                           
7Relacionadas ao nacionalismo, consultar ainda as obras: CORDELIER, S. (Coord.). Nações e nacionalismo. Tradução: 
Miguel Serras Pereira. Lisboa: Dom Quixote: 1998; GELLNER, E. Dos nacionalismos. Tradução: Telma Costa. Lisboa: 
Teorema, 1999; SCHULZE, H. Estado e nação na história da Europa. Tradução: Maria Augusta Júdice e António Hall. 
Lisboa: Presença, 1997; SMITH, A. D. A identidade nacional. Tradução: Cláudia Brito. Lisboa: Gradiva, 1997; etc. 
8De acordo com Ana Cristina Nogueira da Silva, estas solidariedades, ao se sobreporem as outras, comum ou pessoal, 
tenderam a fazer coincidir cada vez mais um espaço geográfico. Afirma, assim, que o Estado moderno passou, também, 
pela apropriação “político-administrativa de um espaço que ele tendeu a unificar. Ou seja, pela constituição de um território 
susceptível de assegurar uma regularidade e fidelidade tão efetivas quanto possível das relações entre centro e periferia 
[do sistema político]. Um território capaz, portanto, de se constituir em ‘objeto’ de uma só legislação, de uma só fiscalidade 
e de uma só justiça (SILVA, 1998, p. 19). 
9A emergência do Estado moderno é assimilada por Max Weber como um elemento integrante do contexto social da 
modernidade, a qual o autor percebe como um período de racionalização e intelectualização do mundo, em favor de uma 
lógica progressivamente tecnicista.  Em razão disso, as ações humanas - sobretudo as questões públicas e estatais - 
passam a ser igualmente dirigidas ao avanço da técnica, ao seu aprimoramento e à acentuação da percepção do homem 
como agente autônomo, construtor/orientador da realidade - e não mais em função de princípios morais (WEBER, 2008). 
A respeito dessa concepção do indivíduo como elemento constituidor do Estado, ver, ainda, as teorias: de Hobbes - 
entende Hobbes que o receio de se estabelecer na sociedade uma violência perpétua (tema do tópico seguinte) induz o 
indivíduo a optar por constituir o Estado e se submeter a ele, de forma que a obediência é devida por homens reconhecidos 
como iguais perante a autoridade estatal; de Samuel Pufendorf - um salto qualitativo na relação entre indivíduo e Estado, 
sendo aquele colaborador para o consenso que tornou possível a convivência em comunidade, pactuando-se, neste caso, 
o aparecimento da figura do cidadão; de Rousseau - repudia restrições para o alcance da cidadania; de Kant - propõe 
ampliar a substancialidade da cidadania, a partir do enfraquecimento da posição exclusiva da cidadania como atributo do 
Estado (DAL RI JUNIOR, 2002). 
10Esclarece-se que Estado moderno desta qualificação só existirá a partir do século XIX, quando as condições 
expansionistas da modernidade aceleraram o processo de aproximação que permitiu a convergência entre Estado e 
nação e a constituição de identidades nacionais e da figura do cidadão. Até então não cabe falar em nação no sentido 
atual da palavra. Oportuno se faz mencionar, a respeito da diferença entre indivíduo e cidadão, o tópico “Ser ‘Português’ 
e ser ‘Cidadão Português’”, da obra de: ALMEIDA, I. M. B. de. A ideia de liberdade em Portugal: do contratualismo 

absolutista às sequelas do triénio vintista. Coimbra: Almedina, 2012. p. 1283 e ss. 
11É claro que se está considerando situações padrão, das quais o exemplo mais adequado é a França dos séculos XVI e 
XVII. 
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chamada Paz de Vestfália (1648)12, que marca o apogeu do Estado moderno - é a partir desse momento que 

ele se apresenta na sociedade internacional como um poder soberano, uma potência, idêntica a todos os 

demais países, estando consequentemente livre de qualquer vínculo de dependência ou de subordinação a 

outros poderes.13 

Com a Paz de Vestfália, para além do reconhecimento oficial da ideia de uma sociedade internacional 

integrada por Estados iguais e soberanos, isto é, identicamente livres para estabelecerem suas estratégias de 

ação, definidas a partir dos interesses nacionais e das estratégias de ocupação de espaços público, tem-se o 

reconhecimento de uma sociedade de múltiplas soberanias convivendo em conflito. De qualquer forma, uma 

sociedade com perfil tipicamente interestatal, na qual estiveram sempre presentes, e, em evidência interna e 

externa, apenas os Estado são soberanos.14  

Tal cenário de reconhecimento do Estado como entidade soberana e como principal ator das relações 

internacionais perdurou até a chegada da globalização, em meados da década de 1980.15 A partir de então, 

assiste-se à redução das distâncias, à aceleração do tempo, à quebra das identidades nacionais, à ruptura das 

fronteiras e à conformação de novas relações políticas. Isso dá ao mundo um novo sentido, produzindo o 

rompimento das relações internacionais centradas apenas nos Estados e no conceito de soberania e 

conformando a nova sociedade internacional contemporânea.16 

 

3 A (DES)ESTRUTURA JURÍDICA DA JUSTIÇA NA GLOBALIZAÇÃO 

 

O cenário contemporâneo, certamente, não é propício à autonomia e à soberania dos Estados 

nacionais, e, talvez, nem mesmo à sua permanência enquanto espaço privilegiado de definição do direito e da 

política.17 Diversamente da era moderna, alicerçada em territórios definidos, em sólidas identidades nacionais, 

no poder centralizado, na ideia de ordem e de estabilidade, o que se apresenta é uma aventura de dimensões 

planetárias18, de pluralidade de atores e de novos desafios. 

                                                           
12Embora na época em que os representantes se reuniram para negociar a Paz de Vestfália estavam mais preocupados 

com considerações de protocolo e status - inclusive o Tratado de Vestfália celebrou um conjunto de acordos entre 

diferentes Estados europeus, os quais garantiram o fim da Guerra dos Trinta Anos e da Guerra dos Oitenta Anos -, na 

contemporaneidade ela veio a apresentar um momento excepcional com o marco do avento de um novo conceito de 

ordem internacional que se disseminou pelo mundo (sugere-re a leitura do capítulo 1 da obra de: KISSINGER, H. Ordem 

mundial. Tradução: Claudio Figueiredo. Rio de Janeiro: Objetiva, 2015). 
13Apesar da inexistência de consenso quanto ao surgimento do Estado moderno, para sua consolidação, estabeleceu-se a 

data da ocorrência da Paz de Vestfália, momento em que afirma a sua condição de soberania no âmbito internacional, e, 

por conseguinte, a de sujeito político central da Modernidade. 
14Para Lucas, a modernidade estabeleceu para o homem um vínculo jurídico de cidadania e de pertença a uma organização 

política, territorial e institucionalmente constituída, tornando-se uma referência jurídica inicial de proteção dos direitos do 

homem por parte do Estado-nação, de modo que as declarações de direitos americanas e francesa do século XVIII são 

documentos dessa nova realidade (LUCAS, 2010). 
15É incontestável que a afirmação dos Estados vai no sentido de uma soberania abonada. Tudo o parece apoiar, impulsionar 

e explicar: o declínio do poder pontifical, a banalização do poder imperial, a instituição de um poder monárquico que 

liquidava progressivamente a herança feudal, o aparecimento de um sistema internacional que tendia a equilibrar-se. 

Logicamente, a concepção revolucionária de soberania nacional advém para findar todo esse processo: se todos os poderes 

políticos têm claramente a sua origem na nação, se o rei não é mais que o representante da mesma, o poder último 

celebrado por Bodin ganha solidez, em absoluto, em indivisibilidade e em perenidade. Perante o estrangeiro, ela ganha 

em reconhecimento e em credibilidade. A Paz de Vestfália e, duzentos anos mais tarde, as grandes febres nacionais, e 

depois a paz de Versalhes parecem marcar as etapas de uma consagração que nada mais devia contrariar. O século XX 

estava assim predisposto a distribuir pelo mundo um deleite soberanista (BERTRAND, 2000). 
16A respeito dessa fase de transição que assiste o século XX, ver o item “Um século de críticas”, da obra de: BANOND, I. 

História das ideias políticas. Cascais: Princípia Editora, 2014. p. 461 e ss.  
17Tudo indica, como afirma Beck, que a nação não representa mais o quadro natural da segurança e da estabilidade, 

situação de precariedade que sugere, segundo o sociólogo alemão, uma crise da normatividade e da política tal como 

projetadas na modernidade. Para Beck, “os riscos globais provocam danos para além das fronteiras nacionais e, por isso, o 

direito dos cidadãos do mundo de risco só será possível se se conseguir redefinir os limites das comunidades morais e 

políticas”, o que procura fazer na sua teoria crítica da sociedade de risco mundial (BECK, 2015, p. 348).  
18De fato, com a globalização tudo se desterritorializa e reterritorializa. Não somente muda de lugar, desenraiza-se 

circulando pelo espaço, atravessando montanhas e desertos, mares e oceanos, línguas e religiões, culturas e civilizações. 
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Com a globalização, local e global confundem-se e a concepção de tempo e de espaço é redefinida.19 

As estruturas globais provocam e facilitam as movimentações - tanto aproximações, quanto afastamentos -, 

repercutindo no deslocamento ou dissolução das fronteiras e dos centros decisórios e pontos de referência, o 

que acaba por demandar a descentralização das ações políticas, econômicas, sociais e culturais. A comunidade 

de cidadãos pensada, segundo o modelo do Estado-nação, de forma homogênea, aparece por toda a parte 

como heterogênea, desestabilizando o modelo vestfaliano de relações internacionais, assentado nos princípios 

da soberania, territorialidade, autonomia e efetividade.20 Enfim, como bem sintetiza Isabel (2014, p. 541-542), 

o “surgimento da nova sociedade global implica modificações na ordem do capital, do tempo, do ser, do agir, 

do sentir, reformulando as relações entre os Estados”. 

A propósito, os problemas21 que ultrapassam a ideia de nação colocam em risco não somente a 

institucionalidade das formas e procedimentos modernos, como a própria substancialidade da modernidade. 

Com efeito, para Zygmunt Bauman (1999, p. 67), “o significado mais profundo transmitido pela ideia da 

globalização é o do caráter indeterminado, indisciplinado e de autopropulsão dos assuntos mundiais”. É uma 

ideia de “nova desordem mundial”.22 

Nesse novo panorama político social, o Estado, categoricamente, não é mais o ator principal, nem 

mesmo uma figura política acima da sociedade, mas somente uma instituição que a organiza, sofrendo, 

portanto, limitações internas e externas de todas as ordens em sua competência. Todavia, essa metamorfose 

de poder não representa a exclusão do Estado, nem quer dizer que ele deixou de ser, de uma hora para outra, 

uma das mais sólidas instituições políticas modernas, ou, ainda, que a sua presença deixou de ser 

fundamental23, apenas exige-lhe adaptações e novas funções24, que, sim, marcam o esvaziamento da sua 

soberania e da sua autonomia. 

A fragilização é evidente25, apesar de paradoxal. Ou seja, conforme Faria (1994), se, por um lado, o 

Estado já não pode mais querer regular a sociedade civil nacional por meio de seus instrumentos jurídicos 

tradicionais, dada a crescente redução de seu poder de intervenção, controle, direção e indução; por outro, ele 

é obrigado a compartilhar sua soberania com outras forças que transcendem o nível nacional. Também, ao 

mesmo tempo em que as fronteiras nacionais são significativamente fragilizadas, a ponto de se falar no fim 

dos territórios como reivindicação de monopólio e de exclusividade, são concomitantemente mais protegidas, 

incentivadoras de novos nacionalismos e reivindicações identitárias. 

                                                           
As fronteiras são abolidas ou tornam-se irrelevantes ou inóquas, fragmentam-se e mudam de figura, parecem mas não 

são” (IANNI, 1996, p. 169-170). 
19De acordo com Isabel Banond, “a modernidade via o tempo como algo dinâmico e o espaço como algo fixo. A 

globalização traz como uma das suas grandes inovações a dinamização não somente do tempo, mas também do espaço 

(BANOND, 2014, p. 541). 
20A respeito do tema consultar o capítulo “Será possível um verdadeiro direito internacional?”, da obra de: MONCADA, L. 

C. de. Estudos de filosofia do Direito e do Estado Vol. II, 2004. Também trata do assunto a obra de: BEDIN, G. A. A 

sociedade internacional clássica: aspectos históricos e teóricos, 2011. 
21A exemplo, o crime internacional, o terrorismo, os danos ambientais, a fome, as guerras e a paz, são desafios impossíveis 

de serem respondidos pela dinâmica nacionalista, e que sugerem o diálogo entre a igualdade e a diferença como necessário 

e desejável para se evitar soluções imperialistas. 
22Nesse sentido, ver também a obra do mesmo autor: Modernidade líquida. Tradução: Plínio Dentzein. Rio de Janeiro: 

Jorge Zahar, 2003. 
23Para Milton Santos, o Estado continua robusto, uma vez que nem as empresas transnacionais, nem as instituições 

supranacionais dispõem de força para, sozinhas, instalarem-se dentro de cada território (SANTOS, 2002). Já Isabel Banond 

entende que, com a globalização, o Estado nacional perde a autonomia, uma vez que o poder de decisão resta concentrado 

e centralizado nas mãos de um pequeno grupo de grandes empresas transnacionais e instituições econômicas (BANOND, 

2014). 
24Como o auxílio à formação de blocos regionais e o fomento às organizações econômicas multilaterais. 
25A globalização afetou a capacidade monopolística do Estado de decidir sobre assuntos tidos como de ordem soberana, 

pois, ao impulsionar os fluxos transnacionais - que atravessam com facilidade as fronteiras e se articulam a partir de outros 

lugares e outros centros de poder -, retirou dos governos dos Estados a capacidade de controlar seus assuntos domésticos 

de forma exclusiva. Segundo Giddens, tal fenômeno impossibilitou a centralização e a concentração política, econômica e 

social na figura de um Estado-nação, vez que a intensificação das relações ocorre “em escala mundial, que ligam localidades 

distantes de tal maneira que acontecimentos locais são modelados por eventos ocorrendo a muitas milhas de distância, 

[conectam o mundo numa complexa rede de relações de interdependência]” (GIDDENS, 1991, p. 69). 
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Nesse sentido, Boaventura de Sousa Santos (1997, p. 88-89), ao tratar princípio do Estado no cerne do 

sistema capitalista global, afirma que, enquanto do ponto de vista externo, 

 

o Estado nacional parece ter perdido, em parte, a capacidade e, em parte, a vontade política 

para continuar a regular as esferas da produção (privatizações, desregulação da economia) e 

da reprodução social (retração das políticas sociais, crise do Estado-Providência); a 

transnacionalização da economia e o capital político que ela transporta transformam o Estado 

numa unidade de análise relativamente obsoleta, não só nos países periféricos e 

semiperiféricos, como quase sempre sucedeu, mas também, crescentemente, nos países 

centrais. 

 

do ponto de vista interno, na intenção de compensar essa impotência externa, há um aumento do 

conservadorismo e do totalitarismo nacional. E, embora se tenha a intenção de devolver à sociedade civil 

competências por ela outrora desempenhadas, para as quais, inclusive, não mais possui capacidade, acaba-se 

por repercutir numa congestão institucional da burocracia e na ineficiência do Estado.26 

Pode-se dizer, assim, que os Estados se encontram duplamente ameaçados: não são mais capazes de 

garantir, de forma autônoma e soberana, a prevalência dos projetos nacionais, bem como também sua 

soberania não é o bastante para enfrentar de maneira adequada os problemas que afetam a humanidade 

como um todo e, principalmente, para fomentar uma nova cultura política jurídica transnacional. Em outros 

termos, quanto mais o mundo elimina suas fronteiras e territórios, mais os grupos são afetados por uma crise 

de identidade e de eficiência que questiona o futuro da própria política dentro da nação, e mais o homem se 

isola em torno de si, e manifesta sede por identidade, por pertença e por individualização.27  

Enfim, certo é que a globalização promove uma constante diminuição das prerrogativas soberanas do 

Estado, ou que a soberania dos Estados-nação não consegue acompanhar, sozinha, a amplitude desse 

fenômeno.28 As relações mundializadas fomentam a concorrência de ocorrências sociais complexas que não 

podem ser combatidas pelos métodos tradicionais delegados pela ideia de proteção incondicional dos 

territórios. Daí a necessidade de complementação da soberania historicamente instituída por outros 

instrumentos, outros órgãos, outras instituições, outras entidades criadoras de políticas e de novos padrões 

de ação e de comportamento político, menos soberanos e mais integrados num projeto comum, alicerçados 

na constatação de que os problemas são interdependentes e que interessam a toda a humanidade. 

 

4 POR UMA NOVA CONFORMAÇÃO JURÍDICA DE JUSTIÇA: ENTRE A SOBERANIA E A 

RESPONSABILIDADE COMUM 

 

                                                           
26Nesse sentido, pode-se dizer que se há uma forte redução da importância das forças sociais internas no que se refere à 

organização e às diretrizes do poder estatal, há uma crise do princípio da soberania nacional, princípio esse basilar do 

Estado Democrático de Direito. Ou, ainda, que o capital assumiu as rédeas das relações político-sociais. A respeito, Corrêa 

dispõe que “se continuarmos colocando o público como a esfera do político-estatal em oposição ao privado como a esfera 

das relações econômicas, não conseguiremos esclarecer suficientemente as implicações e contradições presentes nos 

discursos dos direitos humanos e da cidadania” (CORRÊA, 2002, p. 226). 
27Eric Hobsbawn entende que as demandas pontuais fundadas na identidade, dentre as quais se podem citar, como 

exemplo, as reivindicações de mulheres, negros, homossexuais, índios, etc., enaltecem o caráter segregacionista que elas 

comumente carregam, e, consequentemente, o caráter privado que conferem à política, que acontece, então, a partir de 

interesses particulares. Isso porque tais reivindicações identitárias, ao não tomarem como base o que os seus membros 

têm em comum – “podem ter muito pouco em comum a não ser o fato de não serem os ‘outros’”, definem-se 

“negativamente, ou seja, contra outro”. Diante disso, “a política de identidade serve, no essencial, apenas para os membros 

de um grupo específico, e não para todos”, já que, nas palavras de “os grupos identitários vivem centrados em si próprios, 

para si próprios, e para mais ninguém”, indo de encontro as políticas universais (HOBSBAWN, 2010, p. 341-354). 
28Nesse cenário, conforme Ferrajoli, ainda existe uma crise de representação política, que afeta todos os países 

democráticos – embora seja necessário reconhecer que tal fenômeno assume contornos específicos em função dos 

processos históricos conformadores destes estados. Isso porque há uma hipervalorização da ideia de soberania vinculada 

a um “povo” socialmente imaginado, portador de uma suposta “vontade geral” inexistente na realidade política, ou seja, 

os governos representativos buscam respaldar sua legitimidade num corpo coletivo virtualmente homogêneo, e não no 

sentimento de identidade e pertença e na individualização que cada sujeito possui do texto constitucional. (FERRAJOLI, 

2011b, v. 2). 
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Os Estados já não são mais capazes de garantir, de forma autônoma e soberana, a prevalência dos 

projetos nacionais sobre a ordem internacional dos acontecimentos econômicos, políticos, culturais, religiosos. 

Sua soberania já não é suficiente para enfrentar de maneira mais apropriada os problemas que afetam a 

humanidade como um todo e, especialmente, para fomentar uma cultura político-jurídica transacional de 

responsabilidades comuns.29 Como bem colocado por Araújo e Tybusch (2007, p.639), “muitos problemas 

(neste início de século) não podem mais ser tratados através de uma simples referência aos Estados sem 

mencionar os vínculos que passam a unir as diferentes partes do globo terrestre”. 

Contudo, a integração supranacional conta com a resistência de uma série de fatores, dentre os quais 

está, inclusive, a falta de consenso (ou mesmo de uma tendência mínima) entre os cidadãos quanto à 

necessidade da constituição de tal esfera. De acordo com Néstor García Canclini (2007, p. 22), estudos sobre a 

União Europeia acusam a existência de “dificuldades para construir uma esfera pública, com deliberações 

democráticas, devido à prevalência, nos acordos e organismos supranacionais – e mais ainda nos de cada país 

– da negociação” acerca de mandatos de representantes, bem como de compromissos políticos entre grupos 

empresariais sobre assuntos de interesse público. Tem-se, na verdade, a reprodução, em esfera supranacional, 

dos vícios políticos já bastante conhecidos nas realidades nacionais.  

Repensar e reformular as instituições jurídico-políticas existentes, a partir de esferas de diálogo 

democrático, em termos continentais, constitui não só um desafio, mas um passo imprescindível para superar 

o atual cenário de ausência de normas na sociedade global e estabelecer controles sobre os fluxos econômicos, 

políticos, sociais e culturais a nível internacional. Trata-se de uma nova conformação que possibilite a existência 

de um conjunto de regras, instituições e espaços públicos de alcance universal, de outras formas de integração 

e desenvolvimento, enfim, de um sistema de governança internacional democrático, que não dispense o 

Estado, mas, sim, que consiga ir além dele, das suas fronteiras.30 

A proposta da governança internacional democrática, dessa forma, implica, segundo Camargo (1999, 

p. 11), em passar a entender a sociedade contemporânea global “como uma combinação Estado-sociedades 

complexas, isto é, como uma unidade articulada entre as dimensões sistêmicas, estatal e social”, capaz de ir 

além das estratégias convencionais na preservação tanto da segurança nacional quanto da ordem 

internacional. Ou seja, uma substituição da sociedade internacional clássica estadocêntrica, regida pelo poder 

soberano, centralizador e concentrado, por uma sociedade supranacional de individualidades, regida por um 

Estado mundial31, que seria tão soberano sobre as nações individuais quanto estas são soberanas dentro de 

seus respectivos territórios.  

                                                           
29Segundo Santos, na modernidade, o direito reduzido a direito do Estado achava-se disponível como instrumento para o 

cumprimento dos imperativos da regulação social e para pré-compreensão do conhecimento da sociedade ainda a 

desenvolver. Mas a mudança social foi um processo contínuo e que avançou por transformações graduais sancionadas 

pelo direito estatal, o qual, por sua vez, tentou e está tentando se adaptar, atravessando, ainda, uma profunda crise que 

teve início nos anos de 1970. Segundo o autor, a “solução está numa utopia realista crítica cujo evoluir pragmático possa 

envolver a mobilização jurídica enquanto parte de uma mobilização política de tipo mais amplo” – sustenta uma concepção 

transmoderna e intercultural do direito e da política (SANTOS, 2010, p. 399). 
30A respeito das formações de instituições de âmbito mundial, cabível ressaltar que há quem as defenda com base no 

conceito da existência de “bens comuns globais”, a exemplo, Martí. Ele justifica tanto no conceito de “bens comuns globais” 

definido por Pureza: a existência dos bens comuns globais depende do reconhecimento da existência de problemas 

coletivos, de toda a humanidade, bem como na existência de conflitos e desacordos sobre como estes problemas devem 

ser solucionados (MARTÍ, 1998).  
31Ressalta-se que essa proposta de construção do Estado mundial, centralizado, soberano e supraestatal, é do autor Hans 

Morgenthau, e não tem como objetivo impor limitações ao exercício da soberania nacional, mas sim, transferir as 

soberanias das nações individuais até uma autoridade mundial. Ver a obra de Morgenthau, Hans. A política entre as nações: 

a luta pelo poder e pela paz. Brasília: UNB, 2003. O autor, através da referida obra, busca apresentar uma teoria da política 

internacional, a partir de dois objetivos: 1) detectar e entender as forças que movimentam as relações políticas entre as 

nações; e, 2) compreender os modos pelos quais estas forças atuavam entre si, sobre as relações políticas e as instituições 

do sistema internacional. Tendo em vista a consistência de suas formulações e de usas análises, Hans Morgenthau ficou 

conhecido como “o novo Maquiavel”. Esta comparação é motivada pelo fato de que ambos autores possuem em comum 

a forma de pensar e a maneira de analisar as relações políticas como essencialmente de poder e o mundo como imperfeito 

do ponto de vista racional. Apesar desta semelhança, Hans Morgenthau e Nicolau Maquiavel são autores de tempos 

histórios diferentes: enquanto este se apresenta no contexto da formação do Estado moderno, aquele depara-se com um 

Estado moderno consolidado e hiperdesenvolvido (BEDIN, 2011). 
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Aquiesça Morgenthau (2003), a comunidade supranacional de individualidades - ou, o Estado mundial 

- deveria ter, como fim último, a garantia da manutenção da paz mundial. À vista disso, é necessário uma nova 

política mundial contemporânea que satisfaça três requisitos: 1) garantir à humanidade uma personalidade 

jurídica, como forma de mantê-la unidade sob uma única estrutura estatal; 2) construir, e assegurar em 

funcionamento, um organismo que, diante das mudanças sociais mundiais, permita a todos os grupos da 

humanidade esperar pelo menos alguma satisfação para os seus interesses e conflitos; e, 3) instituir organismos 

compulsórios capazes de agir em qualquer situação de ameaça à paz. 

Além disso, a construção de um sistema de governança internacional democrática precisaria fundar-

se em valores, cultura e costumes democráticos, inserindo a regulação das relações mundiais na perspectiva 

da institucionalização do respeito aos direitos humanos e da ética na convivência humana. Isso significa, um 

sistema de governança internacional que incorpore o pressuposto de uma iniciativa que, para além de 

democrática, seja também direcionada à socialização dos benefícios da globalização, e não apenas aos fluxos 

planetários dos mercados. 

Nessa perspectiva, repensar a conformação do Estado e seus vínculos com outros atores 

comprometeria redefinir o vínculo de cidadania - centrado, fundamentalmente, na noção de pertencimento. 

Isso porque na sociedade global contemporânea, os cidadãos não se reconhecem mais nas instituições que, 

por definição, foram por eles criadas. Como alerta Morais (2002), “não basta sermos cidadãos da própria 

comunidade política. Há cidadanias múltiplas e diversas que se exercem em locais, sob formas e conceitos 

variados”.  

Corroborando a ideia, Lucas (2010) afirma que uma cidadania que se satisfaz na soberania nacional, 

por óbvio, não sustenta a racionalidade das demandas globais, bem como dificulta a possibilidade de a 

humanidade enfrentar democraticamente os problemas que afligem o homem em sua condição de exercer de 

forma livre a sua autonomia por meio da liberdade de decidir. A cidadania amortizada a termos jurídicos 

nacionais resta contraproducente ao universalismo dos direitos humanos e, ainda, um privilégio gerador de 

discriminação.32 

Ademais, repensar a configuração do Estado também envolveria superar o déficit democrático que 

existe dentro da globalização do mundo e estabelecer mecanismos democráticos para além das fronteiras 

nacionais, uma vez que a democracia vive um impasse entre as tentações do retorno autoritário33 e as 

profundas mudanças institucionais necessárias à sua complexidade. A justificar, Bobbio (1992, p. 1) esclarece 

que “sem direitos do homem reconhecidos e protegidos, não há democracia; sem democracia não existem as 

condições mínimas para a solução pacífica dos conflitos”.34 

Tal repensar, todavia, até o momento não obteve qualquer possibilidade de execução efetiva. Mas 

como seria possível construir esse Estado mundial? Esse sistema de governança internacional democrático? 

Sua concretização depende de uma profunda metamorfose da história e afirmação das unidades políticas 

soberanas. Para Hans Morgenthau (2003), será possível de duas formas: ou por uma conquista mundial de um 

Estado sobre o território dos outros Estados, que é descartada como negativa; ou como resultado de uma 

ampla articulação diplomática, alicerçada na formação de uma comunidade de valores, viabilizada pela 

aproximação cultural dos povos e pela promoção e atuação dos atores multinacionais - a qual é apontada 

como hipótese para um caminho possível.  

Para além, um pouco, da articulação diplomática Hans Morgenthau, o caminho deve levar em 

consideração, ainda, fatores como justiça social, prosperidade para todos, coesão social, igualdade, identidades 

                                                           
32 Lucas recorre ao pensamento do autor Luigi Ferrajoli que sintetiza a ideia da cidadania nacional como “a última relíquia 

pré-moderna das diferenciações por status...” (LUCAS, 2010, p. 122). 
33A respeito do retorno autoritário da democracia, ver a obra de Otero, Paulo. A democracia totalitária: do Estado 

totalitário à sociedade totalitária. A influência do totalitarismo na democracia do século XXI. Cascais: Princípio, 2015. 
34Seguindo a orientação, Fernandes aponta que “a crescente extensão dos direitos humanos reconfigura as modalidades 

de vivência de cidadania activa. Esta, por sua vez, define a qualidade da democracia”. E o autor complementa que a 

plenitude da sociedade global depende de todo o homem ser cada vez mais homem e toda região cada vez mais ela 

mesma. Sendo assim, a reconstrução do Estado mediante o ideal dos direitos do homem, “deve ir no sentido, não do 

apagamento das singularidades, como procedimento para se construir a unidade, mas do reconhecimento das 

particularidades posta na base da formação do Estado” (FERNANDES, 2010, p. 65 e 81). 
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culturais, bem como que os direitos humanos sejam transformados num tema global35. Ou seja, uma resposta 

a tal questão concentra-se no fato de não se poder admitir a dissociação - cultural, jurídica e política - das 

responsabilidades no cenário contemporâneo que igualmente não tem fronteiras.  

Cabe aqui a reflexão que, num futuro próximo, a mais plausível das hipóteses seja a unidade, 

assegurada por um universo consolidado, sistematizado por todas as formas possíveis de conceber, e que 

satisfaça o relativismo com o universo do senso comum. Até lá, porém, convive-se com a hipótese contrária 

de um mundo imperfeitamente reduzido à unidade.36 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O Estado, como foi construído, embora o nome se mantenha, é ainda a invenção capaz de governar 

as comunidades? 

O fenômeno da globalização produziu grandes metamorfoses nas formas e relações de poder e justiça, 

estabelecendo novos desafios para a sociedade contemporânea. Existe uma autonomia da esfera política, ou 

seja, essa possui uma especificidade própria que não permite ser subordinada, apesar de não ignorar a 

existência e a relevância de outros parâmetros, a outros critérios distintos do político. E, concomitantemente, 

inexiste um consenso ético e de instituições uniformizadoras desses valores e de um sentido comum 

civilizatório entre todos os Estados integrantes da sociedade contemporânea global, que possibilite a 

efetivação da ordem jurídica internacional.  

A inquietante desordem do legado de valores e das instituições ameaça as gerações futuras, urgindo, 

assim, a necessidade de uma cultura política global de responsabilidades comuns, na qual o poder não se 

deserta, simplesmente é dispensado da obrigação de agir com uma legitimidade soberana para conviver com 

responsabilidades comuns. Tal é sustentada pelas interações múltiplas, donde nasce a tomada de consciência 

das virtudes da realidade de uma sociedade mundial que se cria no dia-a-dia, da pertinência de bens comuns 

que ela recebe para gerir e, então, da responsabilidade decorrente para os atores que dela participam. 

Também, o direito das pessoas, independentemente das suas nacionalidades, a perspectiva universal dos 

direitos humanos e o diálogo democrático, são suportes para solucionar os problemas mundiais, impossíveis 

de serem respondidos pela dinâmica nacionalista.  

Mas, tudo ainda é uma utopia e uma questão de disposição para descartar as antigas certezas e 

adaptar-se ao admirável Estado mundial proposto. O resultado será de prosperidade sem precedentes, 

enquanto as fronteiras nacionais se tornarem menos importantes, a tecnologia progredir, as oportunidades 

econômicas se abrirem e os transportes e as comunicações permitirem que diversas culturas fecundem umas 

às outras.37 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
35Esta transformação pressupõe o reconhecimento da formação, pela primeira vez na história, de um consenso ético-global 

mínimo. Esse processo teve início com a Declaração Universal dos Direitos do Homem (1948), tomou forma com os Pactos 

Internacionais dos Direitos Civis e Políticos e dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966) e se manifestou mais 

concretamente com a Conferência de Viena sobre Direitos Humanos (1993). Sobre a evolução da proteção internacional 

dos direitos humanos, podem ser vistos, entre outros: TRINDADE, A. A. C. A proteção internacional dos direitos humanos: 

fundamentos jurídicos e instrumentos básicos. São Paulo: Saraiva, 1991; Comparato, Fábio Konder. A formação histórica 

dos direitos humanos. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2010; e PIOVESAN, F. Temas de direitos humanos. 5. ed. São Paulo: Max 

Limonad, 2012. 
36Consultar o capítulo “O novo idealismo”, da obra de: MERÊA, Paulo. Estudos de filosofia jurídica e de história das 

doutrinas políticas. Lisboa: Imprensa Nacional – Casa da Moeda, 2004; bem como indicado também o capítulo “Valor e 

sentido da democracia”, da obra: MONCADA, L. C. de. Estudos de filosofia do Direito e do Estado Vol. I., 2004. 
37Ver o título, “Conclusão: além do Estado”, da obra de: VAN CREVELD, Martin. Ascensão e declínio do Estado. Tradução: 

Jussara Simões. São Paulo: Martins Fontes, 2004. 
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